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Art. 1 '  rica criado, em tarater pciír-dannergrarrraj
de Integração deficiente Físico-Empr sa a ser coordenado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde.

Art. 2 2 - Esse programa tem a finalidade de incentivar a
criação de empregos, nas empresas privadas, para deficientes físi-
cos, assim denominados os indivíduos que apresentem um deficit fun
cional físico e/ou sensorial que não puder ser eliminado por aten-
dimento medico.

Art. 3 2 - A Secretaria Municipal de Saúde dará _ apoio e
orientação permanente, através de pessoal qualificado, às empresas
que aderirem ao Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa.

Art. 4 2 - As empresas que aderirem ao Programa estabele-
cido nesta lei, poderão deduzir o total dos salários pagos mensal-
mente aos deficientes físicos que empreguem diretamente, do montan
te do ISS devido no mes seguinte, ate o máximo de 20% (vinte por-
cento) do seu valor.

Art. 5 2 - O salário pago ao deficiente físico, na empre-,
sa, será igual ao de outros empregados, não deficientes, no exerci
cio da mesma função.

art. 6 2 - O Programa de Integração Deficiente Físico-Em-
presa, manterá:Aull cadastro de todos os assistidos, realizando exa-
mes medicos comprobatórios e identificadores, para a inclusão ini-
cial de deficiente físico e periOdicos de atualização.

Art. 7 2 - O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta)
dias para regulamentar esta lei, apOs sua publicação.

Art. 8 2 - As despesas decorrentes com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suple
mentadas, se necessário.

Art. 9 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, aP//

ta:
JX- ri

Ate
t•ion

S;OENTE
H

anches



cod. 0561 Ifflp,mo no 11111fl4M 9411100 d• C1A8P

JUSTIFICATIVA

O problema do desemprego como e de conheci-

mento público, notadamente agudo no MuniCipio de São Paulo, tor-

na-se mais grave, insuportável ate, em se tratando de deficientes

físicos e sensoriais que em razão de suas prOprias deficiencias,

tem remotas possibilidades de conseguir uma colocação.

O estabelecimento de um Programa de Integra

ção Deficiente Físico-Empresa, de que trata a presente propositu

ra representa a nosso ver uma forma incentivadora de criação de

empregos que darão ao deficiente físico a oportunidade de desem-

penhar uma atividade normal no campo de trabalho que escolher.

Por outro lado, estaríamos minimizando gra-

ve problema psicolOgico da maioria dos deficientes, qual seja a

marginalização.

O Poder Legislativo estaria cumprindo o de-

ver de legislar em benefício da população da cidade, buscando ai

ternativas e o Poder Executivo, em contrapartida eãtaria dimi-

nuindo sua dívida social com esta significativa parcela da socie

dade.



Ass. Ten.

do processo n9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO\ PAULO

03
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

09....oe 19..93	 29., ,93 	 (a) 	

Âo
Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta o PI, n.2 627/91.

S.P. ,06/07/93

NOEM(4 f	 DA s.,LvA mAri)
Túen:::a

À Com. de Conàt. e "Jusliçã

-11W

CÓD. 0233
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Nacebiclo 1;a	
"se

SEGUE 	

sob folha 	  ne 	

juntado 	  nesta data, 	 documento	 	 e papel para Informação, rubricado 	

3



.	 Ver.

•

Ver. DARCI° ARRUDA

Presidente da C.C.J.

n

•

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, J6/8/9 3

DEFERIDO
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/iW42~~
PARECER
1107/93

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇ40 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI N2 509/93.

Trata-se de projeto de lei, de au5ária do
nobre Vereador Osvaldo Sanches, que visa criar nd Mttnicí-
pio de São Paulo o Programa de Integração Deficiente Físi-
co - Empresa, a ser coordenado pela Secretaria Municipal
de Salide, a quem competirá dar apoio e orientação perma-
nente, através de pessoal. qualificado, às empresas que
aderirem ao Programa.

A propositura visa incentivar a criação de
empregos, nas empresas-privadas, para deficientes físicos.

O projeto está amparado no art. 13, I e
arts. 227 e 228, todos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, c2B102/93

MCPC
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DA C0MISS40 DE CONSTITUIÇXO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 509/93.

VOTO CONTRARIO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Osvaldo Sanches, que visa criar no Municí-
pio de São Paulo o Programa de Integração Deficiente Físi-
co - Empresa, a ser coordenado pela Secretaria Municipal
de Sadde, a quem competirá dar apoio e orientação perma-
nente, através de pessoal qualificado, às empresas que
aderirem ao Programa.

A propositura esbarra no art. 37, fi 22, in-
ciso IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Pre-
feito a iniciativa de leis sobre organização administrati-
va, bem como no art. 69, inciso XVI, também da . L.O.M. que
dis p6e serem de iniciativa privativa do Prefeito as leis
sobre estrutura e atribui4es das Secretarias Municipa'is.

Além disso, o projeto visa estabelecer no
art. 42 uma isenção parcial de MS, configurando uma alte-
ração na legislação tributária não prevista no art. 82 da
Lei n2 11.232/92 (Lei de Diretrizes Orçamentárias em vi-
gor).

Pelo ex posto, somos
Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 3 r0 8 19 3



Douta Ccmissá",o de
Adminibtração Pública

Em,. .. 3	 .....

ENICM ranirtc

Assist.	
, ração

Recebido na Comissão de

Administração Publica
Ern_Wq/e,3	 /9:/e, h

Ao nobre Vereador_1(7

para relatar. Regimentalmente até
Sala da Comi§s0--de Pfd_rn: bhc:;

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO

SEGUE, Juntado nesta data eit  Pw"""
d momo.	 •

telha n.o.Ç7 	/2L/r1_113

Publicado no DIARIO OFICIAL
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1) E F 1 R O,

VEREADOR FR SCO W•ITAKER

PRESIDCNTE.

•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de ArnELQRar Q...11naga deste processo

( Sl99/0) por mais ajaja_stjas., conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

23 /041/93.

RELATOR.
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CAMARA WiUmelP,L c)e	 PAuLÕ

S r:GUE, Juntado nesta data eL82-11— "	 snricada

LO oi8 2‘.7taq po	 7A603 



PreSident r e da Comis o
Vereador,C1))

Defiro

e29109M

itaker
ministraç"ão Páblica

EXMO. SR . PRESIDENTE DA UMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO

Solicito a V. Exa que seja oficiado ao Executivo, para
que este responda, através de seus 6rg'ãos competentes, aos quesi-
tos expostos a seguir, suscitados pelo Projeto de Lei-S09:/9à.',

a) Caso seja concedida isenç"ão parcial de ISS a empresas
que mantenham deficientes físicos em sua folha de- pagamento, 'que

• tipo de documentaç"ão essas empresas deveriam apresentar, para com-
provar que determinados empregados seus s'ão portadores de defici-
ência motora ou sensorial?

b) Que tipo de orientac4o a Secretaria Municipal de Saáde
teria condiç2ies de oferecer a empresário ,, lisnas a empregar de-
ficientes físicos?

Sala da Comissão de Administrago Pública, em 28.9.93.

5Veread	 o Sampaio
Presidente da Câmara Municipal de So Paulo



Ar- LE6,. 3 -
Se- 	 c i Ci

Por solicitação do Sr.
para providências

SP., ao!

Ête

Presidente,

12-10-93

MARCOS .ANTO
Assistente de)

Iffitoks

hetia Técnica

SEGUE 	  Juntado 	 j, nela data•

eccumento	 s papel

rubricado-", sob toMP n.o

Em	 /0‘

— ---, 	 —
FERRAM* RENZO

Chefe de Gab. ' , sidUeá

Reg. 2233.

RECEBIDO EM LEG.4

S:ae

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es ao P.L. 509/93.

Sra. Chefe,

lr
"Preparado ofício c f rme solicitação de V.Sa.

1 2 1 -93



de outubro de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO M.300365/93'

Senhor Prefeito.

' Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento In-
'terno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referi-
da Comissão, referente- ao Projeto de Lei n2 509/93 de autoria do
Vereador Osvaldo Sanckes - que cria o Programa de Integração De-
ficiente Físico-Empresa, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei 112 509/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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PROJETO DE LEI	 01-0309i93-3

Cria o Programa de Integração Deficien

te Físico-Empresa.

•
-Art 92 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publi•

, ..caçao,''.revogadas as disposições em •contrario.

Sala das SessOes, orrkit.),2/

anches
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica criado, em caráter permanente, o Programa
de Integração deficiente Físico-Empresaa ser coordenado pela Se-,
cretaria Municipal de Saúde.

•
'Art. 2 2 - Esse programa tem a . finalidade de incentivar a

criação de empregos, nas empresas privadas, para deficientes físi-
cos, assim denominados os individuos que apresentem um deficit fun

'" • 	•
cional . fisico e/ou sensorial que não puder ser eliminado por aten-
dimento medico.	 .

Art. 3 2 - A Secretaria Municip'al de Saúde dará apoio e
orientação permanente, através de pessoal qualificado, às empresas
que aderirem ao Programa de integração Deficiente Ft.sico-Empresa.

Art. 4 2 - As empresas que aderirem ao Programa el„abele-
cido nesta lei, poderão deduzir o total dos salários pagos mensal-
mente aos deficientes físicos que empreguem diretamente, cif.) mnntan
te do ISS devido no més s seguinte, ate o máximo de 20% (vinLe por-

-cento) do seu valor. 	 •

'	 Art. 52 - O salario pago ao deficiente físico, na empre-,
sa, sera igual ao de outros empregados, não deficientes, no exerci

, cio da mesma funçao.

art. 62 - O Programa de Integração Deficiente Fisico-Em-
'presa, - manterk uffi cadastro de todos os assistidos, realizando exa-
'mes medicos comprobatórios e'identificadores, para a inclusão ini-
-cial de deficiente físico , e periOdicos de atualização.

-	 Art. 7 2 - O Poder Executivo terá . ° prazo de 60 (sessenta)
dias para regulamentar esta lei, apos sua publicaçao.

•Art. 82 - As despesas decorrentes com a 'execução desta
'lei 'correrão por conta das dotações orçamentátias prOpi-ias, suple
mentadas, se necessario.



. Vereador Chi itaker

EXMO.. : SR. PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL DE S'40 PAULO •

Solicito a V. Exa. que seja oficiado ao Executivo, p'ara
que 'st' respondia através de seus 6rg'ãos competentes, aos quesi-
tos expostos a'seguir, suscitados p610 Projeto de Lei. 309/93.

. a) Caso seja concedida isenç'ão parcial de ISS a empresas
q ue . mantenham deficientes físicos em sua folha de pagamento, que

r	 tipo de documentaço . essas empresas deveriam apresentar, para com-
provar que determinados empregados seus s'âo portadores de def

: ncia motora ou sensorial?

L' ) que tipo de orientaç'ão a Secretaria Municipal de Saiide
teria condiç2;es de oferecer a empresário ,, -.stos a empregar de-
ficientes.físicos?

Sala da Comissão de Administra* áblica, em 28.9.93.

•

• Presidentre da Comi›,k6 de " A?kinistraç'ão Páblica

1

Defiro

‘,29	 M

1
m. Vereadddnfito ia Sapaio	 .

Presidente da Câmara Municipal de S2io Paulá



.Areeeiwta
São Paulo,

!RECEBIDO NA A.T.N1..

lEm  03/  11 1W
rs 	 ry:30

Folha n.' 	 do proc

N.  501 	de 19'3

O funcionário 
•

a4'	 Jo	 ateio•

de N)006.,,,i bAdO de 1993

GABINETE DO PREFEITO

°pio A. a e,e n.o	 522 /93
Processo n9 59-003.063-93*71

10
10-0452/93-0

Senhor Presiaentê-

• Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Ad

ministração Pública, no oficio n9 DT.7/Leg.3/300365/93,dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia, (cópias das informaçóeql prestadas pelas Unidades compe-

tentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9 509/

(93! de autoria do nobre Vereador Osvaldo Sanches, que cria

o Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

•

Anexas: cópias xerográficas de fls. 7,
n9 59-003.063-93*71.

, 8v9 e 9 do processo

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

SGM -002 - DGM



Administração Publica
A Com.

03	 / 11	 ......

Luiz AFEliN:

Teca. Le . Chefo - A. T. M.

-

_	 .

• .	 •	 .

1
 Folha n.' 	 14 	do proc
N *	 ç-t. el 	 de 19 93
O funcionário ....:-,

Recebido na Comissão de

Administração Publica

- Em647221as..). 30  11;.

• e

• 1,



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
Folhe de mormaço n?

Folha ri.'  /5 	do proc,J,

1111#Mcionário_

"04"

SP.02.08.

cp M emo rando 	 no  • A.T I L ., 1 I (;) 	em . A.2. / 	 0.8

INTERESSADO: SGM - Assessoria Técnico-Legislativo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 509/93	 irlS •• I	 do

1; 	 - CO 5- Of..422tM5-4..y/

),);

Cileled)5a 
.D)

$11,P1SP

• Somos favoráveis ao Projeto de Lei 01/0509/93-3

que cria o Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa, Mas levanta:

mos algumas questoès relevantes:

I. "O Art. 39, relata que a Secretaria Municipal de Saúde dever5 	 dar

apoio e orientação permanente, através de pessoal qualificado ás em

presas que aderirem ao Programa".

Acreditamos que este apoio deverá ser descentralizado, escolhendo-se pes

soal técnico mais qualificado, a nível de ARS/CRST.

Em relação ao Art. 49, não ficou claro o fluxo de autorização para o

desconto de no máximo 209 do 155 da Empresa, dos salários pagos men

salmente aos deficientes físicos.

III. As Empresas deverão enviar mensalmente o cadastro de todos aqueles

inseridos ou eliminados do Programa de Integração Deficiente Físico-

Empresa, ao Centro de Referência do Trabalhador e a Secretaria de Fi

nanças do Município.

IV. O exame médico será realizado pelo AmbulatOrio Medico do Serviço de

Medicina e Segurança do Trabalho da Empresa frente a função a ser de

sempenhada e com a finalidade de descrever a deficiência física	 do

candidato. O convênio médico da Empresa fornecerá os especialistas

necessários para complementar o exame médico admissional.

V. Serão excluídos deste Projeto de Lei os incapacitados por acidentes

de trabalho ocorridos na Empresa. Estes deverão ser readaptados fun

cionalmente.

Sugiro enviar o Projeto de Lei ao Programa de Saúde do Trabalhador

do C.O.A.S. para análise e parecer.

C.O.A.S. - S.M.S.

Senhor Diretor

S.M.S. 

lor

JTA/cb

Dr. Jat TORRES ASSUNÇÃO,/

Coordenador do Programa Saúde da Pessoa
Deficiente - COAS - SMS



COAS/SMSciente - LCOAÉ/SMS

JT

Folha n.' 	 ./‘	 do proc
N. 	 	 de 19

O
--4—

funcionário___PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
•.•	 Folhe de informação n?

Processo	 59-003.063-93'71	 	 20 10	 93 
d 	 nP	 em	 (a)

EtW22!
Chde ds Sdçgo Ii

sMs1COAS

INTERESSADO: Câmara Municipal

ASSUNTO	 : Informaçóes sobre 9 Projeto de Lei n2 509/93,
de autoria do vereador Osvaldo Sanches.

COAS

Senhor Diretor

Inicialmente, informo que existe o Protocolado

'SMS n2 007383/93 (sobre este mesmo Projeto de Lei n 2 509/93)

e que está tramitando concomitantemente.

Segue anexo às fls.07 cópia do parecer do COAS

de 02/08/93, e acrescentamos que de acordo com a NR-7 Porta

ria 3214/72, as empresas são obrigadas a ter serviço Médico

ou Convênio Médico - sendo responsáveis por laudos, exames

periódicos admissionais e demissionais de seus funcionários.

10. 93

DR. JOSÉ TORRE

Coordena
de Saúde

7
/2SSUNÇÃO	 -1DR. DIO NES S. MARTINS

42„0/We.

Programa	 Coordenad r do Programa de
ssoa Defí	 Saúde do Trabalhador



•
o

(a)

rubricado 	 sob n° 	

E„,2

Folha n.' 	 (7 	do proc

N.' 	 9	 de 19
O funcionar..

Processo nQ 59-003.063-93'71

INTERESSADO: Câmara Municipal

ASSUNTO	 : Informações sobre o Projeto de Lei 509/93,

de autoria do vereador Osvaldo Sanches.

SMS-G

Senhor Chefe de Gabinete

Com as providências do COAS.

21 - outubro - 1.993

' DR.RENATO LUIZ MUSSO

Diretor do C ro ara Organiza

ção da tençáo	 Sadde

COAS JSMS

RLM/ma.

••

Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informação.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
Folha de informação n?

09

Folha	 proc

N.	 Ç1 	 de 19.
O funcionário

o.

o.

O Proc. 	 59003 063-93*71 	em  20	 10 93
/ Ltd?: t

Assisten

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO: Parecer sobre PL n9 509/93

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe

Retornamos o presente, com as infor

mações solicitadas às fls. n9 05.

/1kr.ico

F4 509.E93

mrid

/lfm

20 - outubro - 1993

DR. GUSTAVO GUILHERME KUHLMANN

Chefe de Gabinete - SMS.G



Folha ri.  2.0 	do proc
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À SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PUBLICA

fundo

ao

1.1(% 93.

VEREADOR CISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA caffisao'DE ADMINISTRAO40 PUBLICA.

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundado mas tendo expirado o prazo regimental- (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).
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PARECER
1250/93

DA COMISS ./a) DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 509/93

De autoria do nobre Vereador Osvaldo Sanches, .o projeto
cria o Programa de integraç'ão Deficiente Físico-Empresa.

Segundo o projeto, as empresas que empregarem deficientes
físicos nos moldes do programa instituído podeão receber orienta-
ç"ão permanente da Secretaria Municipal de Sailde e poder ao deduzir
o total dos salários pagos mensalmente aos deficientes empregados
do montante do ISS devido no mâs seguinte, até o máximo de 20X do
seu valor.

A proposta em apreciaç2io tem o mérito de incentivar a
oferta de emprego a pessoas que enfrentam, notoriamente, imensas
dificuldades para se interfl- no mercado de trabalho.

Estímulos deste tipo podem induzir a supera(40 dos precon-
ceitos em relaç'ão aos portadores de deficiâncias, resultando disso
benefícios psicol6gicos e econ gmicos para os deficientes e seus
familiares, sem perda de lucros para os empregadores.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Saia da Comisso de Atividade Econ gmica, 0173/1//
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conferido:	

•A Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em, 025 .14 J.23

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho

AO NOBRE VEREADOR.....Q.A.20..

PARA RELATAR.

SALA DA COMiSSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

Em, 1 5( 1.203.

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da Comissão de

Sadde,Promoção Social e Trabalho

•
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PARECER
2057/93

/93 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SO-
CIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI M2 509/93

De iniciativa do Mobre Vereador Osvaldo Sanches, o projeto de
lei 509/93 cria o Programa de Integraç"ão Deficiente Físico-Empre-
sa, a ser coordenado pela Secretaria Municipal ':k  Referido
Programa terá 'por finalidade incentivar a criaç'áo de empregos nas
empresas privadas, para deficientes físicos, assim denominados os
indivíduos que apresentem um déficit funcional físico u./ou senso-
rial que no puder ser eliminado por atendimento médico.

Estabelece, ainda, que as empresas que aderirem ao Programa
poder"ão deduzir o total dos salários pagos mensalmente aos defi-
cientes físicos que empreguem diretamente, do montante do ISS de-
vido no mês seguinte, até o máximo de 20% do seu valor.

O Nobre Autor informa que com o elevado nilmero de desemprega-
dos no município, tornam-se quase inexistentes as possibilidades
desses deficientes conseguirem se encaixar no mercado de traba-
lho. Com a instituiç'ão do Programa acredita que sero proporciona-
das oportunidades para reverter o atual quadro, ao mesmo tempo em
que ser2io minimizados os grames problemas psicoliagicos por eles
enfrentados, com a margina lizaço social.

Trata-se de matéria de relevante interesse páblico, devendo
ser apoiada pelo Egrégio Plenário deste Legislativo, tendo em mis-
ta ser da competência do Município a adoço de medidas buscando
garantir 'as pessoas portadoras de deficiência sua inserç"ão na vi-
da social e econ6mica, através de programas que visem o desenvol-
vimento de suas potencialidades, a exemplo do Programa instituído
por esta proposiç"ão.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Saáde, Promoç7à'o Social e Trabalho,
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PARECER
2096/93 PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, 28 de de-

zembro de 1993.

Presidente

#44''74

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 509/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Osvaldo Sanches, criar o Programa de Integração Deficiente

Físico-Empresa. O projeto em tela estabelece que as empresas que

empregarem deficientes físicos, nos moldes do programa instituído,

ir	 poderão receber orientação permanente da Secretaria Municipal de
Saúde e poderio deduzir o total dos salários pagos mensalmente aos

deficientes empregados do montante do ISS devido no mês seguinte,

até o máximo de 20% do seu valor.

Segundo a justificativa, objetiva-se auxiliar a integra-

ção do deficiente físico no mercado de trabalho.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à propositura porquanto as despesas decorrentes de sua execu-

ção correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

5— 	 do proc.

199 eS. Extra 01.05.9$

DATASESSÃO ORADOR C T. AR

"--7.T. •

RODÍZIO FOLHA

Marcelo

TAQUÍGRAFO

X X XX

Fr. 509/931 do Vereador Osvaldo Senches (P21/)

Cria o Programa de Integração do Deficiente Pialco-rapresa

Fase da discusaãot

Aprovação mediante voto favorável da mairla absoluta dos nen:broa da

amara.

X XX X

COO. 0596



199 DS•Ertz'S • 01.064.9M

ODATASESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO FOLHA

Marcelo

TAQUIGRAFO

— TAQUIGRAFIA —
Folha n.o	 (")) 	do proc.

rAtallitifojAgmmEriár,

O SR. PREMENTE Miguel Colasuonno =PPR). Em diz-

mansão. no há n~:ntaximizttaz oradores inscritos. Moer/aia diocus-

eão. na votação. Os Sra. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam

como estão.- Regimentalmente zffurimagragentriacattaminxim indago se

algum Sr. Vereador quiser votar contrariamente que o faça agora. (pau.

Sa).

COD.0596



57 Marcelo 199gS.Extra. 01.06.95

DATASESSÃO

do .roc.
;-

;

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA — Folha n.o

_ • 

0 SR. JOSÉ MOTOR (ET) (Pela =len)	 RegInentalmen-

te, informo que o PT contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE Caguei Colaeuonno - PPR) - Com vo-

tos contnirios do PT, eatá aprovalo o item 24.

Item. seguinte.

Côo. 0596



TAQUÍGRAFO

Raimundo

SESSÃO

202. S. Ex.

DATA

7-6-95

1Th:5131-Z10 FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
— TAQUIGRAFIA —

Folha

19

L___ e.,m. I
de 19

CONT.
"-•-• 	 I

.17,509/93 ; do Vereador Osvaldo Sanches (PPR )

Cria o Programa de Integração Daficiente Ffaico —

presa.

Fase da discus 'mitos

Aprovação mediante voto favorável da maioria aboolu-

ta dos ~roa da Cazuza.

O SR; PRESIDENTE (Miguel Colanuoinno — PPR) — 2 Não

há oradores inscritos. Está encerrad a a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores que estiverem de acordo pe=uieçam como estio. (Pau—

na) Regimentalmente, se alguém deseja ao manifestar na que o faça

agora.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) (Pela ordem) — Sr. Presiden-

te* o PT vota contra o item 14.

O SR, VITAL NOLASCO (PC do 23) — Sr. Presidente, o

PC do B também vota contra.

O _SR. ROBERTO TRÍPOLI (PV)  (Pela ordem) — Sr. Pze-

oidente, para registrar o mou voto contra este projeto.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI-Olha	 do pr

- TAQUIGRAFIA -	 e  do 19

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

0 R. PREg (Miguel Colasuaano — PPR) — Satã es-

RODÍZIO

4

FOLHA

5 Rainnmdo 201 S. EX. 7-6-95

provarla a_notttria com os votos contrarios do PT, it PC do B e do Ve-

reador Roberto Trippoll,

Itea seguinte.

¡te= 15...... (Dalva)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— 3 ,,t5 ."--
Popo' rp m InlormnciSo, robilcmlo como folho n9

4

do processo o9 .0 1 -- 
5ô)  

CIO 19  ,9 3 ,	 1 	 (n)	 ç9/;,k0elc,14 	

1. •A LEG.3 - Sra. Chefe: 	 1

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na 6 .10A  a. Sessão Extraordinãria de er'ilie, / 9.5;
estando em condições de ser enviado à sanção.

o 2  /e6/95-

LUIZ AltrTA24-cAnvALno
2\ssessor Teca. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
) 3 / O ç /-S"

CÓD. 0233



Sr. Paulo.

Oficiar-ao Executivo, encaminhando cOpia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

•	 Og/ .06 / .9 N

diNGELA POR -D- 1N Atvpierrm,"
atfe ti Seção 7;,,

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..
./

/ 06 )95

Immo g.-Anrf PAULA
Oficial Legislativo

Em

SEGUE 	 ri\ 	 iuni.do 	 '7 	 neste dein, 	 1 	documento . ?"-	  penei unte Inlornmcfto.  rubrIctido .

sob solha . .5	  n9  ‘-)	 5	— 
Em	 17 O / 	 / 5 5

( n ) 	(n)
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L COLASUOMMO

Presidente

São Paulo, )3 de junho de 1995.

OF-LEG3
OFICIO N.0279/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 07 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 509/93 de autoria do
Vereador Osvaldo Sanches - que cria o Programa de Integração
Deficiente Tísico-Empresa.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 07 DE JUNHO 

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 001050993.

(PROJETO DE LEI N2 509/93). Cria o Pro grama de Integração

Deficiente Físico-Empresa. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica criado, em caráter permanente, o Programa

de Integração Deficiente Físico-Empresa a ser coordenado pela

Secretaria Municipal de Saúde. Art. 22 - Esse programa tem a

finalidade de incentivar a criação de empregos, nas empresas

privadas, para	 deficientes	 físicos,	 assim	 denominados os

indivíduos que apresentem um déficit funcional físico e/ou

sensorial que não puder ser eliminado por atendimento médico. Art.

32 - A Secretaria Municipal de Saúde dará. apoio e orientação

permanente, através de pessoal qualificado, às empresas que

aderirem ao Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa. Art.

42 - As empresas que aderirem ao Programa estabelecido nesta lei,

poderão deduzir o total dos salários pagos mensalmente aos

110	 deficientes físicos que empreguem diretamente, do montante do ISS

devido no mês seguinte, até o máximo de 20% (vinte por cento) do

seu valor. Art. 52 - O salário pago ao deficiente físico, na

empresa, será igual ao de outros empregados, não deficientes, no

•

exercício da mesma função. Art. 62 - O Programa de Integração

Deficiente Físico-Empresa manterá 	 um cadastro	 de todos os

assistidos, realizando exames médicos comprobatários e

identificadores, para a inclusão inicial de deficiente físico e,

periódicos, de atualização. Art. 79 - O Poder Eecutivo terá o
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prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei, após sua

publicação. Art. 92 - As despesas decorrentes com a execução desta

lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

ROSMARI C '19, . NOS SANTOS
Eu '	 • • ^- 'Off "i' .1! [ilativo	 	 Oficial	 Legislativo	 padrão - (1PA-9-B -.,

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
ZU;RfATO

gidmm... Oficial Legislativo

padrão - QPA-9-B - a conferi. São Paulo, OS de junho de 1995. Chefe

da Seçãoj2lica de Preparo e Registrjeighl ,,. -- mentos Legislativos,
911

ArINUA RO	 NDREONI Visto	 ...LEWA),":).; MACHADO,	 Diretora	 do
— 04W4Sownándn .- 	 Õirettir "Ri cilia°. * * * *

Departamento dos Serviços Legislaaa Mr le= Municipal de São

Paulo.-

Cl Colasuonno; 1Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
io F. do Nascimedto; José Viviani Ferraz

•

47 e datilografei. Eu,	 	 Ofic.47 e datilografei. Eu,

E?.



MEL

LEI N2 DE	 DE	 DE 19

•

•

Cria o	 Programa de	 Integração
Deficiente Físico-Empresa.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de

1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado, em caráter permanente, o

Programa de Inte g ração Deficiente Físico-Empresa a ser coordenado

pela Secretaria Municipal de SaLide.

Art. 22 - Esse	 programa tem a finalidade 	 de

incentivar a criação de empregos, nas empresas privadas, para

deficientes físicos, assim denominados os indivíduos que

apresentem um déficit funcional físico e/ou sensorial que não

puder ser eliminado por atendimento médico.

Art. 32 - A Secretaria Municipal de Saúde dará apoio

e orientação permanente, através de pessoal qualificado, às

empresas que aderirem ao Programa de Inte g ração Deficiente

Físico-Empresa.

Art. 42 - As empresas que aderirem ao Programa

estabelecido nesta lei, poderão deduzir o total dos salários

pagos mensalmente	 aos	 deficientes físicos	 que	 empreguem

\s
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diretamente, do montante do ISS devido no mês seguinte, até o

máximo de 20% (vinte por cento) do seu valor.

Art. 52 - O salário pago ao deficiente físico, na

empresa, será igual ao de outros empregados, não deficientes, no

exercício da mesma função.

Art. 62 - O Programa de Integração Deficiente Físico-

Empresa manterá um cadastro de todos os assistidos, realizando

exames médicos comprobatários e identificadores, para a inclusão

inicial de deficiente físico e, periódicos, de atualização.

Art. 72 - O Poder Executivo terá o prazo de 60

(sessenta) dias para regulamentar esta lei, apds sua publicação.

Art. 82 - As despesas decorrentes com a execução

desta lei correrão por conta . das dotaçOes orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dis p osiçOes em contrário.

Câmara Munici p al de São Paulo, 08 de junho de 1.995.

O Presidente,



Anexo:
,ti7v/ax.

i 	

.- - • -	
".1. n2/10216.	

1	 '' . • ' 	•	 •	 d.) 	}
II.; 	  Sio 5	 de 1' 9)1

CÂMARA MUNICIPAL...2SÃO"ULO

São Paulo,  13 	de 	 ;junho 	de 19 95•
1EMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 279/95, de

13.06.95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

n2 509/93decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

de autoria do Vereador Osvaldo Sanches.

WefiMA VICIA PINSEIRO TEIXE'r"



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 9 0 6) 	 de 19  117 /  17° 	 	 / 	  (a) 	

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o

veto total.

30/o6 /95

ANGELA P/010DIN ANDREON)
afio do &pilo Técnica I

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Tenho a honra de acusar o recebimento
do oficio n2 18/Leg.3/0279/95, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 7 de
junho do corrente, relativa ao projeto de Lei n2
509/93.

Não obstante os meritórios propósitos
que nortearam seu autor, o projeto não detém
condições de converter-se em lei, impondo-se, nos
termos do artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, seu veto total, por flagrante
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

De autoria de ilustre integrante
dessa Colenda Casa, Vereador Osvaldo Sanches, o
projeto cria, em caráter permanente, o Programa de
Integração Deficiente Físico - Empresa, a ser
coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde.

Dispõe, ainda, em seu artigo 4 2 , que
as empresas que aderirem ao programa poderão deduzir
o total dos salários pagos mensalmente aos
deficientes físicos do montante do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido no mês
seguinte, no limite máximo de 20% do seu valor.

De início, nota-se que ao prever essa
dedução do ISS, a propositura nada mais pretende que
uma isenção parcial desse tributo às empresas que
aderirem ao programa.

No entanto, pelo nosso ordenamento
legal, não está na esfera de atribuições da Câmara
propor esse benefício fiscal.

SGM-002-DGM



Folha n.o
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Realmente,	 conforme previsto ---W5
artigo 13, III, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, cabe à Câmara "legislar sobre tributos
municipais, bem como autorizar isenções, anistias
fiscais e remissão de dívida." (grifei)

Ora, para a Câmara autorizar uma
isenção, depende necessariamente de solicitação nesse
sentido, formulada pelo Chefe do Executivo, que tem a
iniciativa em tais casos.

Ou seja, à autorização deve preceder
o correspondente pedido.

Lembramos, a respeito, a lição de
Hely Lopes Meirelles, ao discorrer sobre a matéria:

"Assim sendo, as isenções de tributos
municipais hão de ser concedidas por
lei municipal, de iniciativa do
Prefeito (C.F., art. 150, @ 6Q).
E, mais adiante, pondera que as
isenções "só merecem	 concedidas
quando atendam a uma finalidade
pública	 ou	 colimem	 interesses
coletivos relevantes, que justifiquem
o	 particularismo	 do	 benefício
fazendário. O único juiz dessa
conveniência é o Legislativo, mas por
iniciativa do Executivo, e, por isso,
nenhum outro	 Poder	 dispõe	 da
faculdade de conceder isenções."
(grifei) (Direito Municipal
Brasileiro, 6 Q Edição atualizada,
Malheiros Editores, p. 162)
De se observar, por sua vez, a

determinação constante do artigo 165, @ 22 da
Constituição Federal, de que a lei sobre isenção, por
acarretar alteração na legislação tributária, deve
estar obrigatoriamente prevista na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

Essa imposição consta, igualmente, do
artigo 137, @ 2 Q , da Lei Orgânica.

A respeito do assunto, assim afirma
Ives Gandra Martins:

"Pelo princípio da anualidade, que é
de espectro maior e não comporta
exceções a qualquer tributo, toda a
alteração de legislação tributária
deve constar da Lei de Diretrizes
Orçamentárias. O constituinte foi
suficientemente incisivo ao dizer que
a LDO disporá sobre as alterações na
legislação tributária.
Ora, se a lei não dispuser sobre tais
alterações, à evidência, para o
exercício subsequente, nenhuma
alteração na legislação tributária
poderá ser validada, por respeito ao
principio maior da anualidade"...
Dessa forma a LDO é que dispõe sobre
as	 alterações	 da	 legislação
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tributária,	 inclusive	 as	 que
ocorrerão no exercício seguinte
(tributos excepcionados) ou no
próprio exercício da LDO (tributos a
que se aplica o principio da
anterioridade)."
(Comentários à Constituição do
Brasil, vol. 6, tomos I e II,
Saraiva, p.202).
Em verdade, a lei tributária aprovada

após a lei de diretrizes orçamentárias prejudica a
correta orientação na elaboração da lei orçamentária
anual. E isto porque o tributo integra a receita
pública que, a seu turno, integra o orçamento. A
alteração da matéria tributária implica a alteração
da matéria orçamentária, violando o principio da
preservação da compatibilidade das peças
orçamentárias, ao qual até as emendas estão sujeitas
(Constituição Federal, artigo 166, inciso III, @ 42).

De resto, o projeto em questão
pretende alcançar e alterar o curso da execução
orçamentária, com inevitável redução de receita
tributária, o que sem sombra de dúvida, afronta o
princípio constitucional da harmonia e independência
dos Poderes.

Além disso, viola um dos cânones da
lei orçamentária que é o princípio do equilíbrio
orçamentário. Dai ser impossível um orçamento prever
recursos sem as despesas correspondentes, ou vice
versa.

A aprovação da lei orçamentária anual
implicou, por lógica inferência, aprovação de plano
de governo. A diminuição da receita, implicaria, por
consequência, caso pudesse a proposta prosperar, em
remanejamento de dotações orçamentárias (igualmente
dependente de autorização legislativa), interferindo
na execução orçamentária em andamento e ferindo, uma
vez mais, a independência dos Poderes.

A seu turno, é certo que a isenção
tributária, como do presente projeto, por sua
repercussão no orçamento sob execução, insere-se na
matéria orçamentária, e esta é, sem. dúvida, de
competência privativa do Chefe do Executivo, conforme
se lê nos artigos 37, @ 2Q, IV, e 137 da Lei
Orgânica, e no artigo 165 da Constituição Federal.

Veda-se, pois, à Câmara dar o impulso
inicial em projetos desse teor.

Por esse motivos, aliás, o parecer
exarado pela Comissão de Constituição e Justiça dessa
Casa não alcançou a unanimidade. Efetivamente, três
integrantes da Comissão referida lavraram voto
contrário, concluindo pela ilegalidade do projeto em
razão da infringência do disposto no artigo 37, @ 2Q,
inciso IV, e da ausência de anterior previsão da
isenção no corpo da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

De outro lado, ao dispor que o
Programa de Integração a ser criado será coordenado
pela Secretaria Municipal da Saúde, que prestará às
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empresas apoio e orientação permanente a i..7ãlres.
pessoal qualificado, o projeto está, em verdade,
tratando de organização e atribuições de uma
Secretaria. E nos expressos termos do artigo 37, @
2 Q , inciso IV, e do artigo 69, inciso XVI, da Lei
Orgânica, o impulso legislativo referente a essas
matérias também é privativo do Prefeito.

Restam evidentes, portanto, as
inconstitucionalidades do projeto, por representar
invasão de um Poder na esfera de outro, infringindo o
princípio da harmonia e independência dos Poderes de
Estado, inscrito no artigo 2 Q da Constituição da
República e no artigo 6Q da Lei Orgânica deste
Município.

Além de juridicamente	 inviável,
conforme demonstrado, o projeto contém medidas que o
tornam	 inoportuno	 e	 inconveniente	 e,	 por
consequência, contrário ao interesse público.

Assim, no tocante ao já comentado
artigo 4 2 , que permite às empresas deduzir o total
dos salários pagos mensalmente aos deficientes
físicos que empregam, do montante do ISS devido, no
mês seguinte, até o máximo de vinte por cento, é
totalmente descabida a utilização de um imposto
municipal como veículo para solução de um problema
social (e trabalhista), que abrange não apenas o
setor terciário, mas a indústria, o comércio, etc.

Se analisada a questão do ponto de
vista tributário , é obvia a conclusão de que ter
empregado deficiente físico é circunstância que não
guarda qualquer relação com o ISS, quer no tocante ao
seu fato imponível, quer no concernente à sua base de
cálculo.

Outros aspectos, de ordem prática,
devem, ainda, ser levados em conta. De plano,
observa-se que a situação contemplada no projeto -
ter empregado deficiente físico - não consta dos
dados cadastrais do contribuinte. Além de
extremamente mutante, é de se indagar: como seria
comprovado? Através de requerimento do interessado ou
ação fiscal? Qual a periodicidade dessa prova? Como
apurar os fatos, decorridos meses ou até anos?

Por derradeiro, cumpre lembrar que as
fontes de receita própria da Municipalidade são
limitadas, enquanto as suas atribuições são
praticamente ilimitadas.

Assim, a concessão indiscriminada de
benefícios fiscais, sob a forma de descontos,
abatimentos, isenções ou redução de alíquotas poderá
colocar em risco a própria realização da receita
tributária, com graves prejuízos à Cidade e,
inegavelmente, à própria coletividade.

Ante o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o texto aprovado,
vetando-o na íntegra, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
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devolvo o assunto ao conhecimento deg-ái— Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
•critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
NMAG/csn
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO 

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 001050993.

(PROJETO DE LEI N2 509/93). Cria o Programa de Integração

Deficiente Físico-Empresa. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica criado, em caráter permanente, o Programa

de Integração Deficiente Físico-Empresa a ser coordenado pela

Secretaria Municipal de Saúde. Art. 22 - Esse programa tem a

finalidade de incentivar a criação de empregos, nas empresas

privadas, para	 deficientes * físicos,	 assim	 denominados os

indivíduos que apresentem um déficit funcional físico e/ou

sensorial que não puder ser eliminado por atendimento médico. Art.

32 - A Secretaria Munici p al de Saúde dará . apoio e orientação

permanente, através de pessoal qualificado, às empresas que

aderirem ao Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa. Art.

42 - As empresas que aderirem ao Programa estabelecido nesta lei,

poderão deduzir o total dos salários pagos mensalmente aos

110	 deficientes físicos que empreguem diretamente, do montante do ISS

devido no mês seguinte, até o máximo de 20% (vinte por cento) do

seu valor. Art. 52 - O salário pago ao deficiente físico, na

empresa, será igual ao de outros empregados, não deficientes, no

exercício da mesma função. Art. 62 - O Programa de Integração

Deficiente Físico-Empresa manterá 	 um cadastro	 de todos os

assistidos,	 realizando	 exames	 médicos	 comprobatórios	 e

identificadores, para a inclusão inicial de deficiente físico e,

p eriódicos, de atualização. Art. 72 - O Poder Executivo terá o
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prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei, após sua

publicação. Art. 82 - As despesas decorrentes com a execução desta

lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor

na data de st. publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

ROSMARI CU ••; .,40 . DOS SANTOS	 Oficial Legislativo	 padrão "GPA-9-D-Eu,	 ...

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
Z0Z	 ATO
	 Ofiidtcgisiaivo... Oficial Legislativo

padrão "WA-9-B- a conferi. São Paulo, OS de junho de 1.995. Chefe

da Seçãoécnica de Preparo e Regist-: er..i..Doc . entos Legislativos,

Anne  moJtà?AM)Rsom	 Visto,	
-1.'F•i LA 	

"6
nelog~

Diretora	 do
Ode 4 Sego Maks R	 D VA ;r-'A:in ,? H A D

Depto. Serviços Leglativas
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

47 e datilografei. Eu,47 e datilografei. Eu,

2
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Às Comissões de Const.e Justiça, Administração Pública,

Atividade Econômica, Saúde e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

30.06.95

LUIZ AREIAS D''ARVALHO
Assissor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO COMISSaES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ0 PUBLICA; ATIVIDADE
ECONôMICA; SAUDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 509/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Osvaldo Sanches, que disp2ie sobre a criação no
Município de São Paulo do Programa de Integração Deficiente
Físico-Empresa com a finalidade de incentivar a criação de
empregos para deficientes nas empresas privadas.

Aprovado em 07.06.95 o projeto foi encaminhado
sanção, tendo recebido veto total por inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse publico.

Alega o Sr. Prefeito, com fundamento no art. 13,
III, da L.O.M., que o legislativo não tem competência para
conceder isençes, que a alteração na legislação tributária
em tela (isenção parcial de ISS) nao está prevista na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, 	 que o PL cuida de matéria
orçamentária, esbarrando no art. 37 7 22, IV da L.O.M. e
finalmente que ao atribuir funç;es a Secretarias Municipais
fere o disposto no art. 69,. XVI, da L.O.M.

Não ssiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a
seguir.

Salientamos, inicialmente, que tanto o
Legislativo quanto o Executivo têm competência para propor
leis concedendo isenç2ies de tributos, uma vez que a ordem
constitucional vigente não contém qualquer preceituação que
estabeleça exclusividade para o Chefe do Executivo no que
toca 'a iniciativa de apresentação de projetos de lei em
matéria financeira ou tributária e tão-pouco nossa Lei
Orgânica elencou-a dentre 	 as hip6teses de	 iniciativa
privativa do Executivo previstas no art. 37, § 22, da L.O.M.
Tal entendimento vem bem delineado no parecer da
Procuradoria Geral de justiça inserto na Revista justitia,
vol. 56, jan/mar 94, pág. 129.

Quanto ao fato da LDO não prever a possibilidade
de alteraç;es na legislação de ISS salientamos que tal
situação mudou, uma vez que a LDO em vigor, lei n2 11.625/94
prev} tal possibilidade em seu art. 10, VII.
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Ressaltamos, finalmente, que a restriço imposta
pela L.O.M. relativa à iniciativa de leis que disponham
sobre matéria orçamentária abrange Vão somente as leis
orçamentárias estrito senso, quais sejam aquelas elencadas
no art. 137 deste mesmo diploma legal: orçamento, lei de
Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual.

Pelo exposto, somos

Pela Rejeiç'ã d 

Comiss	 d"ão e C.nstituiço e justiça

Comissão de Administraç'ão Páblica, por sua
vez, tende a concordar com as argumen-nç ges do Executivo,
já que, efetivamente, o projeto , em seu artigo 32, atribui
funçi5es à Secretaria Municipal de Saáde, obrigando-a a
deslocar seu pessoal qualificado de suas funçi5es precípuas
no dia-a-dia para dar orientaç'ão às empresas que aderirem ao
Programa proposto. Opinamos, ento, pela manutenç -áo do veto
total.

Os membros da Comisso de Saáder Promoç"ão Social
e Trabalho - ainda que considerando relevante a preocupaç'ão
do n. Autor da proposiço em promover a integraç'ão social do
i:lefic:iente, através de sua inser rxo no mer cad0 t r aba lho
mediante a concess'ão, pelo Poder Póblico do Município, de
incentivos fiscais -, optam, no entanto, por considerar a
medida contrária ao interesse	 páblico da maioria	 d
populaço, pois o projeto, se posto em prática, obrigará a
Secretaria Municipal . da Saáde a deslocar parte importante de
seu pessoal qualificado de suas funçZies e atribuiçi5es para
atender à fiscalizar4o 	 das empresas participantes	 do



Programa, sendo que, "de acordo com a MR-7, Portaria
3214/72, as empresas s'ão obrigadas a ter serviço médico ou
convênio médico responsáveis por laudos, exames periádicos
admissionais e demissionais de seus funcionários" (fls. 16).
Ora, é notária a carência de pessoal médico e paramédico nos
postos e serviços de saúde do 'Município e o deslocamento de
parte desse pessoal -e justamente o mais qualificado- para
outras funç ges e serviços, redundará em prejuízo para toda a
populaç'ão carente e que procura os serviços páblicos de
saáde do Município. Wío poderíamos, portanto, deixar de
opinar pela manutenço do veto total aposto à medida.

•	
Comisso de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho

A Comisso de Atividade Econámica no poderia
ter opini'ão diferente. Com efeito, a propositura imiscui-se
na atividade econámica das empresas, notadamente por seu
ar t. 5R, t.lo levando em conta as especificades do mercado de
trabalho, a conjuntura econámicado do país e as
características práprias de cada empresa. E por que o
salário do deficiente físico deverá ser igual ao do no
deficiente? Se o deficiente for mais capaz e produtivo que
o outro n'ão poderá ele ganhar mais?

Dessa forma, opinamos, também, p ela manutelLOo
do visito total aposto pelo Executivo, concordando ser o
projeto contrário ao interesse páblico.

Comisso de Atividade Econámicik

cuP''ÁAPÍA

•

A Comiss'ão de Finanças e Orçamento, concordando
com as ponderaç ges do Poder Executivo, mormente no que tange
aos efeitos negativos sobre a receita em plena execuç'ão
orçamentária, sem prévia incluso da isenço pretendida na

;



Comiss'ã e/Fiyanças e Orçamento

0))/'

•

Lei de	 Diretrizes	 Orçamentárias,	 posicionai-se	 pela
aceitaç"ão do veto.

Pela manutençW)do veto total é o parecer.



FOLHA

OPERADOR REVISOR

' CÂMARA MUNICIPAL DE , , SÃO PAULO
5C,- 

TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 • DATA 	 ' .1,211r.-.. .2‘.;;.

~TM'
•

- - -""---k

—TAQUIGRAHAL
f ,.,

—TAQUIGRAFb‘ --	 .	 Folho n.o

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

26 o't
CADERNO DISK

* * *

'Item 46 - Discuseão e votação Unicas do veto total aponto pelo

Executivo ao PI 509/93, do Vereador Osvaldo Sanches PPB, que cria o

programa de integração deficiente físico-empresa. Rejeição mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da ORmara.

* * *

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo PPB) - Não há oradored

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa4

voraveis, permaneçam como estão; os contrarios, ou aqueles que deseja4

-
rem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agorao (Pausa)

A SR. ANÃ MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquive-se o projeto

Vamos passar ao item seguinte*

CÓD. 0596
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O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

1(1.04.97

LUIZ AREI CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM
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Chefe de

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção
do veto total.

10-04-97

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

10-04-97

%rido
QÇiciat Legiblativo

documento .57 .... e papel para informação. rubricado .SEGUE 	
./i

juntado;	 nesta data, 	

sob folha 	 	 fj1/1:1—
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Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 09 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do § 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Municíp io de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que cria o
Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 147/95 de 29
de junho de 1995, relativa ao P.L. n2 509/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NELf RopoLro
Présidenth.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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